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LEI COMPLEMENTAR Nº 108, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018

(Autógrafo Nº 075/2018 - Projeto de Lei Complementar nº013/2018 – Do Executivo) 


“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS NO ÂMBITO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL – ITAPEVIPREV E DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT DO ARTIGO 60 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 92, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017.”


IGOR SOARES EBERT, Prefeito do Município de Itapevi, no uso das suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;

FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica criada no âmbito do Fundo de Previdência Municipal – ITAPEVIPREV a Comissão Especial de Gerenciamento e Manutenção de Benefícios Previdenciários, que terá por objetivo acompanhar a manutenção dos benefícios previdenciários.

§ 1º. A Comissão Especial a que se refere este artigo será composta por 03 (três) servidores, sendo um presidente, um secretário e um membro, todos nomeados por ato do Prefeito.

§ 2º. Compete a Comissão Especial de que trata este artigo, fiscalizar a manutenção dos benefícios de natureza previdenciária, providenciando os meios para a apuração de irregularidades no seu pagamento em razão da existência de fatos anteriores e supervenientes. 

§ 3º. Verificando indícios de ilegalidade ou irregularidade na manutenção e pagamento do benefício previdenciário, os autos serão encaminhados para a Comissão Processante Permanente de Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares, na forma do artigo 107 da Lei Complementar Municipal nº 92/2017.

§ 4º. A Comissão Especial a que se refere este artigo terá a incumbência de promover a revisão dos processos de benefícios já concedidos, instruindo e processando os pedidos de revisão protocolados, respeitada a manifestação da Procuradoria Geral e do prazo legal prescricional.

§ 5º. A eventual recusa do servidor de se submeter a nova perícia médica, a recusa de entregar documentos ou a verificação preliminar de ilegalidade ou irregularidade no benefício acarretará a suspensão do pagamento do benefício previdenciário. 

Art. 2º. O artigo 60, da Lei Complementar nº 92, de 22 de setembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 60 O auxílio doença ou licença para tratamento de saúde será devido ao servidor que ficar incapacitado para o trabalho por mais de quinze dias consecutivos e consistirá em uma renda correspondente ao valor do vencimento, acrescido das vantagens de natureza permanente.

I - São vantagens de natureza permanente:

a) o adicional de tempo de serviço (ATS);
b) a sexta parte, conforme prevista na legislação municipal; 
c) a Gratificação de Regime Especial de Trabalho de Guarda Civil Municipal - RETGCM; e
d) outras gratificações e adicionais que se incorporarem ao vencimento por determinação expressa em lei.

II - Fica assegurada a irredutibilidade do valor do vencimento, previsto no artigo 37, inciso XV da Constituição Federal e artigo 115, inciso XVII da Constituição do Estado de São Paulo."  

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Itapevi, 12 de setembro de 2018.
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Publicada, por afixação, no lugar de costume e registrada em livro próprio, na Prefeitura do Município de Itapevi, aos 12 de setembro de 2018.
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